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HABEAS CORPUS.

LEI N° 11.340/06 - (LEI MARIA DA PENHA).    PRÁTICA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER.  

DELITO DE SEQÜESTRO E CÁRCERE PRIVADO. MEDIDAS PROTETIVAS.

A tese acerca da legalidade do decreto preventivo já foi enfrentada e confirmada quando do julgamento dos habeas corpus de nºs 70073341893 e 70074980590, não ensejando reapreciação.

O fato de a sedizente vítima ter se dirigido à Promotoria de Justiça Criminal de Viamão e informado que “o cárcere privado não ocorreu como foi descrito na denúncia“, com o nítido desígnio de inocentar o paciente de referido delito, não pode ser analisado em sede de habeas corpus, uma vez que o exame do tema requer uma abordagem aprofundada da matéria, como bem referido pelo colega Mello Guimarães, quando da apreciação da liminar. 
No que diz com o alegado excesso de prazo, tenho que igualmente não se configura, sendo o feito conduzido com o devido zelo pelo juízo processante, ressaltando-se que o interrogatório do réu está prestes a ocorrer.

AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

ORDEM DENEGADA.
	Habeas Corpus


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70075795369 (Nº CNJ: 0343651-09.2017.8.21.7000)


	Comarca de Viamão

	CARLA MIRANDA RODRIGUES 


	IMPETRANTE

	ALEJANDRO DI MARTINO 


	PACIENTE

	JUIZ (A) DE DIREITO DA 1 VARA CRIMINAL DA COMARCA DE VIAMAO 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

O colega Luiz Mello Guimarães, ao despachar a liminar, em meu eventual impedimento, assim relatou o feito:

“Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ALEJANDRO DI MARTINO, preso preventivamente pela prática, em tese, do delito de seqüestro e cárcere privado.
Alega a impetrante, em síntese, que o paciente possui contra si expediente criminal perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Viamão, pela prática do delito de seqüestro e cárcere privado, em tese, sob a égide da Lei nº 11.340/06. Afirma que as vítimas já foram ouvidas e declararam que não houve cárcere privado. Assevera que a prisão preventiva foi decretada tão somente a partir do relato contido no boletim de ocorrência, onde consta bem expressamente que o acusado sofria de transtorno bipolar e de depressão. Aduz, ainda, estar configurado o constrangimento ilegal pelo excesso de prazo, já que o paciente encontra-se preso há mais de sete meses, não existindo previsão para o término da instrução. Requer, inclusive em liminar, a revogação da prisão preventiva, ou, alternativamente, a substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa”.

Em complemento, destaco que a postulação liminar foi indeferida.

Prestadas as informações solicitadas, colheu-se parecer da douta Procuradoria de Justiça, no rumo do parcial conhecimento da impetração e, neste, de sua denegação.

Seguiu-se petição da defesa, pugnando pela juntada de documentos, onde noticiado que “fora determinado que os autos voltassem concluso para designação de audiência para interrogatório, o processo ficou concluso duas vezes, mas até a presente data não foi designada a data de audiência, configurando flagrante ao constrangimento de ir e vir”.

Refere o excesso de demandas do cartório de Viamão, conforme próprio despacho da Juíza e reforça que a própria vítima declara que o réu não oferta risco a sua integridade física ou psicológica, asseverando o excesso de prazo na segregação posta.

O pedido de reconsideração restou indeferido.

É o relatório.
VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que denego a ordem impetrada, nos termos da decisão do colega Mello Guimarães, que indeferiu a liminar, por não vislumbrar qualquer coação ilegal a ser reparada.

Naquela oportunidade, proferida a seguinte decisão:  
“Inicio referindo que a legalidade do decreto preventivo já foi examinada quando do julgamento dos habeas corpus nºs 70073341893 e 70074980590.
Portanto, deixo de conhecer de referido pedido, pois já foi objeto de apreciação. Outrossim, a circunstância a sedizente vítima ter se dirigido à Promotoria de Justiça Criminal de Viamão e informado que “o cárcere privado não ocorreu como foi descrito na denúncia“, com o nítido desígnio de inocentar o paciente de referido delito, não pode ser analisado em sede de habeas corpus, uma vez que o exame do tema requer uma abordagem aprofundada da matéria. 
No que diz com o alegado excesso de prazo, argumento sabidamente renovável, entendo que não é caso de concessão da liminar.

É cediço que o excesso de prazo não se limita ao transcurso do tempo; está intimamente relacionado à forma de condução processual, visto que os processos possuem particularidades e diferentes graus de complexidade, a resultar em definições diversas sobre o que vem a ser um trâmite razoável. 
Assim, a existência ou não de constrangimento ilegal exige, ao menos na grande maioria das vezes, uma análise profunda do caso concreto, para a qual é imprescindível a prestação de informações pela apontada autoridade coatora, que poderá apontar com exatidão os motivos para um eventual alargamento do prazo de instrução.
Ante o exposto, INDEFIRO a liminar requerida. 

Oficie-se à apontada autoridade coatora solicitando que preste as informações que entender pertinentes.

Após, dê-se vista à douta Procuradoria de Justiça”.

Seguiu-se pedido de reconsideração, apreciado por este Relator, no seguinte sentido:

“Vistos.
Trata-se de pedido de reconsideração de liminar em habeas corpus, formulado pela impetrante em favor de ALEJANDRO DI MARTINO.
Reitera a impetrante, em suas razões, a existência de constrangimento ilegal pelo excesso de prazo, haja vista que o paciente encontra-se segregado desde 03ABR2017. Alega que o paciente encontra-se segregado há mais de 07 meses, não existindo previsão para o término da instrução, já que ainda não foi designada data para o acusado ser interrogado. 

É o relatório.    

Creio que a decisão indeferitória da liminar não é de ser reconsiderada, em que pese os argumentos da impetrante. 

Com efeito, segunda reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “Os prazos processuais não têm as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais” (passagem da ementa do HC 405.641/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 31/10/2017)
No caso em comento, embora segregado desde 03ABR2017, não se constata mora estatal, já que a sucessão de atos processuais infirma a idéia de paralisação indevida da ação penal, ou de culpa do Estado-Juiz. Veja-se que a instrução já foi iniciada, com a realização de audiência na data de 27SET2017, oportunidade em que foram inquiridas cinco testemunhas. Aparentemente, pelo que se apreende, o término da instrução pende tão somente do interrogatório do acusado. 

Diante desse contexto, percebe-se que não há que se falar em ilegalidade, por abusivo prolongamento do trâmite procedimental, estando este em devida consonância com a garantia constitucional da duração razoável do processo.

Por essas razões, indefiro o pedido de reconsideração.

Dê-se nova vista do feito à douta Procuradoria de Justiça, face aos novos argumentos apresentados pela impetrante.   

Dil. Legais”.

A matéria foi enfrentada, em igual sentido, no parecer ministerial exarado nesta instância, da lavra do Dr. Eduardo Bernstein Iriart, do qual extraio as precisas ponderações com as quais me coaduno:

“O parecer é pelo parcial conhecimento da

impetração e, nesta parte, pela denegação da ordem.

Isso porque a legalidade da segregação cautelar do

ora paciente já foi reconhecida por essa Colenda Câmara, nos

julgamentos dos habeas corpus nº 70073341893 e 70074980590. Esta a

ementa do último acórdão:

“HABEAS CORPUS. DELITOS DE SEQUESTRO E CÁRCERE

PRIVADO, COMETIDOS NO ÂMBITO DA FAMÍLIA. De início, registro

que o habeas corpus em questão apresenta como conexo o writ tombado sob

o n.º 70073341893, já julgado por este órgão fracionário. Na oportunidade

foi mantida a segregação, dada a sua legalidade. O aresto está assim

ementado: "HABEAS CORPUS. DELITOS DE AMEAÇA, LESÃO

CORPORAL E CÁRCERE PRIVADO. INCIDÊNCIA DA LEI N° 11.340/06.

Ratifico a decisão exarada em sede de Plantão Jurisdicional desta Corte. Na

espécie, entendo que a manutenção da custódia cautelar do acusado mostrase

realmente necessária, especialmente para garantir a integridade física e

psíquica da vítima e do seu filho, assim como para acautelar a ordem

pública. Em relação aos delitos como o da espécie, é importante assinalar

que "[...] a violência doméstica e familiar contra a mulher possui contornos

muito específicos, a começar pela sua natureza cíclica: inicia-se com (1) a

construção da tensão, chegando à (2) tensão máxima durante a crise,

finalizando com a (3) reconciliação. Há um escalonamento da intensidade

e da frequência das agressões que depende, diretamente, das

circunstâncias da vida do casal. Não obstante as variáveis (que compõem

as circunstâncias da vida do casal), já se constatou que a repetição cíclica

das etapas tende a fazer com que a agressão seja cada vez mais grave e

habitual, podendo, não raras vezes, chegar ao assassinato. Tudo isso

justifica um tratamento diferenciado e eminentemente protetivo, quando se

trata de violência em uma relação íntima de afeto [...]" (PRISÃO E

OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES: comentários à Lei n.º 12.403, de 04 de

maio de 2011/ Alice Bianchini... [et al.]; coordenação LUIZ FLÁVIO

GOMES, IVAN LUÍS MARQUES. - 2ª edição - São Paulo: Editora Revista

dos Tribunais, 2011, p. 233). Ausência de constrangimento ilegal. ORDEM

DENEGADA. (Habeas Corpus Nº 70073341893, Segunda Câmara

Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez,

Julgado em 11/05/2017)". Alega a defesa, agora, a existência de

constrangimento ilegal pelo excesso de prazo, uma vez que o paciente

encontra-se segregado desde 03ABR2017, sem que a instrução tenha sido

iniciada. No caso em comento, embora preso há quase 05 (cinco) meses, a

denúncia e a resposta à acusação, aparentemente, já foram oferecidas,

existindo previsão para que a audiência de instrução ocorra na data de

27SET2017. Penso, então, que não pode tal tempo transcorrido ser

admitido como clara mora estatal desarrazoada. Neste contexto, não pode

tal tempo transcorrido ser admitido como clara mora estatal desarrazoada,

sobretudo se consideramos a enorme demanda processual existente na

Vara de origem, situada em cidade que apresenta altos níveis de

criminalidade, não se vislumbrando comportamento desidioso da

magistrada singular. Dessa forma, presentes todos os requisitos

autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a

manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de

adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Ausência de constrangimento ilegal. ORDEM CONHECIDA EM PARTE

E DENEGADA.” (Habeas Corpus Nº 70074980590, Segunda Câmara

Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez,

Julgado em 14/09/2017 – grifos apostos).

Portanto, considerando-se que nas impetrações

anteriores já foi reconhecida a necessidade da prisão preventiva do

paciente, bem como a insuficiência de medidas cautelares menos

gravosas, o habeas corpus não deve ser conhecido quanto a estes

pontos.

Noutro norte, como bem apontado pelo ilustre

Desembargador Relator, LUIZ MELLO GUIMARÃES, “a circunstância a

sedizente vítima ter se dirigido à Promotoria de Justiça Criminal de Viamão e

informado que “o cárcere privado não ocorreu como foi descrito na denúncia“,

com o nítido desígnio de inocentar o paciente de referido delito, não pode ser

analisado em sede de habeas corpus, uma vez que o exame do tema requer uma

abordagem aprofundada da matéria” (fl. 24). Com efeito, as declarações da

vítima devem ser analisadas com o restante da prova oral, confrontandoas.

Estranhamente, o restante da prova não foi juntado pela impetrante.

Quanto à alegação de excesso de prazo, apesar de

já ter sido afastada no julgamento do habeas corpus nº 70074980590,

deve ser reexaminada, pois guarda relação com o desenrolar da marcha

processual.

Não há, todavia, constrangimento ilegal.

Isso porque o paciente encontra-se segregado há

pouco mais de 07 meses e não se verifica a ocorrência de erro, inércia ou

desídia por parte de qualquer das autoridades atuantes no feito. Constatase,

ao revés, que o processo de origem vem sendo regularmente

impulsionado: o réu foi denunciado; foi recebida a denúncia; o réu foi

citado por carta precatória; a defesa apresentou resposta à acusação; em

27.09.2017 foi realizada uma audiência, onde foram ouvidas 05

testemunhas. E, atualmente, o processo encontra-se aguardando a

designação de audiência para interrogatório do réu, o qual, por

celeridade, será realizada por videoconferência (vide informações às fls.

28/29 e movimentação do processo no sítio eletrônico do TJRS1).

Portanto, o encerramento da instrução se

avizinha, na medida em que o único ato processual pendente é o

interrogatório do réu.

A respeito do tema, essa Colenda Câmara entende

que “o prazo para a conclusão da instrução não tem as características de

fatalidade e improrrogabilidade, tendo este órgão fracionário orientado-se pelo

princípio da razoabilidade, segundo o qual somente a desídia da autoridade

processante na condução do feito é que configura o constrangimento ilegal”

(Habeas Corpus Nº 70067843912, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 18/02/2016).

Em outro acórdão, consignou-se que “para que

o excesso de prazo caracterize constrangimento ilegal, deve ele ser injustificado,

resultante da negligência, displicência, ou de erro por parte do Juízo ou da

Acusação, o que não ocorre na espécie” (Habeas Corpus Nº 70067938068, Segunda

Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Victor Luiz Barcellos Lima,

Julgado em 14/04/2016).

Por conseguinte, na parte em que conhecida a

impetração, deve ser denegada a ordem, mantendo-se a prisão

preventiva do paciente.

1 Em despacho datado de 08.11.2017, a togada singular consignou o seguinte: “Vistos.

Tendo em vista a necessidade de readequação da pauta, voltem-me os autos conclusos para

designação de audiência para interrogatório, via sistema videoconferência, referente ao

Provimento n.º 010/2017-CGJ. Intimem-se”.”.

Não é demais enfatizar que a Procuradoria de Justiça  referendou o parecer ministerial acima colacionado, por ocasião da nova vista acerca dos documentos trazidos pela defesa, a título de fato novo, quando destacou:

“Como exposto pelo Desembargador relator (fl. 57) e pelo Ministério Público (fl. 39), o encerramento da instrução se avizinha, pois processo encontra-se aguardando apenas a designação de audiência de interrogatório (por vídeo conferência), o que afasta a configuração do alegado excesso de prazo”.

Da nota extraio:

	83/2017 
	13/11/2017 
	1ª Vara Criminal da Comarca de Viamão Nota de Expediente Nº 83/2017 

039/2.17.0003258-0 (CNJ 0007526-46.2017.8.21.0039) - Justiça Pública X Alejandro Di Martino (pp. Carla Miranda Rodrigues 105614/RS, Chala Sinoe Silva 84833/RS e Claudio Barbosa Pires 16253/RS). 

Vistos. Tendo em vista a necessidade de readequação da pauta, voltem-me os autos conclusos para designação de audiência para interrogatório, via sistema videoconferência, referente ao Provimento n.º 010/2017-CGJ. Intimem-se. A defesa de Alejandro Di Martino postulou pela revogação da prisão preventiva. (...) Pelo exposto, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão preventiva formulado pela defesa de Alejandro Di Martino. (...) Intimem-se.

Viamão, 13 de novembro de 2017   


Oportuno sublinhar que o paciente foi denunciado por graves delitos, a saber: seqüestro e cárcere privado (artigo 148-§ 1º-I e IV, do CP) e tortura (artigo 1º-II-§ 4º, da Lei nº 9455/97), com penas privativas de liberdade oscilando, respectivamente, entre 02 e 05 anos e 02 e 08 anos.

De outra banda, o interrogatório do paciente foi aprazado para 20MAR2018, ressaltando-se a elevada demanda processual na comarca de origem.

Diante do exposto, não vislumbrando constrangimento ilegal no caso concreto, denego a ordem impetrada. 

É o voto.
Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70075795369, Comarca de Viamão: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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